PARECER Nº 595  , DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2008

                                      De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto de lei em epígrafe obriga as concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir, no final de cada ano, recibo de quitação para os consumidores.

                                       A presente propositura quando figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emendas ou substitutivos.

                                        Por despacho do Senhor Presidente da Assembléia o projeto foi encaminhado para o exame das Comissões Técnicas.

                                        Com base na alínea “d”, inciso III do art. 18, combinado com o artigo 68 da XII Consolidação do Regimento Interno, pelo Presidente da Casa foi convocada uma reunião conjunta das Comissões de Serviços e Obras Públicas e Finanças e Orçamento. 

                                         Cabe-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações contidas nos parágrafos 7º e 3º, do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto aos seus aspectos de mérito, bem como,  do financeiro.

                                          Assim sendo, no mérito, observamos que a proposta visa obrigar as concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir recibo de quitação no final de cada ano, dos serviços prestados no ano anterior, objetivando facilitar o aspecto jurídico-financeiro da vida dos consumidores.  Isto porque, os consumidores ficam desobrigados a guardar por muitos anos, os comprovantes de pagamento com o intuito de provar a quitação em eventual cobrança que vier a ser questionado acerca do pagamento de determinado serviço.

                                          Assim, de maneira uniforme, o Estado consegue, através dos boletos emitidos anualmente, comprovar o pagamento do ano inteiro dos serviços prestados. 

                                           Entretanto, para adequar o presente projeto à real intenção do autor, no que tange estritamente ao mérito, oferecemos a seguinte:  

                                            EMENDA  

              Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:  

   “Artigo 1º - As concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos emitirão, ao final de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores.

     Parágrafo único – A quitação poderá vir expressa nos boletos de cobranças.”
                                           Ademais, cumpre salientar sob o aspecto financeiro, não encontramos óbices à sua aprovação, vez que a medida ora imposta não acarretará quaisquer ônus às concessionárias e/ou empresas prestadoras de serviços, pois o recibo de quitação poderá ser concedido através do primeiro boleto de cobrança do ano seguinte, atendendo à determinação do “caput” do art. 25 da Carta Estadual.

                                            Nesse sentido, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento, que obste à sua tramitação, somos pela aprovação do PL 92/08, com a emenda ora apresentada.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PL, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 14-4-2009

a) Uebe Rezeck – Presidente
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